BRASIL: NAS TERRAS DOS KARIPUMA CONTINUAM OS ROUBOS

O povo Karipuma de Rondónia é autodenominado como ahé, que quer dizer “gente verdadeira”, falam a língua Tupi-Guarani, mas compreendem com facilidade outros idiomas existentes desta família de línguas. Este povo, porém, de Rondónia nada tem que ver com o povo também conhecido pelo mesmo nome e que habita no estado de Amapá. Seriam descendentes de um grupo de índios chamado “Bocas Pretas”, devido a tatuagens que ostentavam ao redor da boca. O território ocupado por este povo compreendia o rio Muntum-Paraná e seus afluentes e aquando da ocupação, no século XIX, da bacia do rio Jacy- Paraná, existiu uma cisão no povo, pelo que um grupo ficou junto ao rio Capivari e outro na bacia do Mutum – Paraná, ao norte. A Terra Indígena Karipuma está localizada nos municípios de Porto Velho e Nova Mamoré. Ali os Karipuma estão reunidos na aldeia Panorama. A Terra indígena tem como limites naturais os os rios Jacy-Paraná e o seu afluente pela margem esquerda, o rio Formoso (a leste); os igarapés Fortaleza (ao norte), do Juiz e Água Azul (a oeste) e uma linha seca ao sul, ligando este último igarapé às cabeceiras do Formoso.
O território dos Karipuma foi formalmente reconhecido em 1978, numa área de 202 mil hectares, e em 1981 foi corrigida para 195 mil hectares. Com a invasão das terras indígenas o governo da Rondónia fixou em 153 mil hectares, no sentido de libertar área para invasores colonos, que, entretanto, se fixaram naquela área, mas o Estado de Rondónia não financiou, nem fiscalizou o contrato fixado para as terras indígenas.
Neste momento os indígenas denunciam o roubo de madeira e a posse de terras, através da falsificação de documentos, com construção de pontes onde mais facilmente podem passar com as árvores derrubadas ilegalmente, existindo cada vez mais “pecuaristas” – invasores que detêm gado -, roubando o sustento aos Karipuma.
Nas últimas semanas o Povo Karipuma, associado na APOIKA (Associação do Povo Indígena Karipuma), voltou a apresentar queixas às entidades federais por novos episódios de roubo de madeira e “grilagem” – posse de terras com documentos falsos -, impedindo-os para a apanha da castanha, uma das mais importantes formas da sua sobrevivência. De acordo com os porta-vozes “já foram efetuadas denúncias pelos indígenas, mas, até ao momento, não houve uma operação de fiscalização com resultado satisfatório” e referindo-se à castanha: “Com isso, a comunidade ficou impossibilitada de coletar castanha e realizar outras atividades nesta região pela presença ameaçadora dos invasores, que transitam livremente pelo local”.
Uma das situações que mais chamam a atenção dos indígenas e das instituições pró-indígenas é a construção de pontes improvisadas dentro da área dos Karipuna. Segundo Laura Vicuña, missionária do Conselho Indigenista Missionário (Cimi) Regional Rondônia, no final de 2020 todas as pontes haviam sido identificadas por meio de monitoramentos terrestre e aéreo para que fossem, posteriormente, destruídas. 
“No final de 2020, a Associação Indígena do Povo Karipuna, o Cimi e o Greepeace pediram ao Ministério Público Federal e à Polícia Federal para que essas pontes fossem destruídas. Inclusive, em fevereiro deste ano, identificamos mais uma ponte, que foi reformada para a passagem de carros [antes só passavam motos], e reforçamos, mais uma vez, o pedido. Só que não destruíram, porque a Funai alegou ao Ministério Público Federal e à Polícia Federal que não fariam isso sob o argumento de que as pontes facilitariam as ações de fiscalização no território”, explica a missionária.
“Mas estamos percebendo, na verdade, que não existe qualquer fiscalização por parte da Funai nessa área do território. Se houvesse, não existiria tanta pressão em cima da Terra Indígena do povo Karipuna”, lamenta.
“Que recomende aos órgãos responsáveis, em caráter de urgência, a fiscalização na Terra Indígena Karipuna pelo lado do Rio Formoso e a retirada dos invasores e a reparação dos danos ambientais, pois nesta parte da TI Karipuna, há vestígios de grupos de índios isolados, que tem ameaçada a sua integridade física, cultural e territorial, sobretudo, neste tempo de pandemia pela Covid 19”, diz em outra parte.
E adianta: “Mesmo com a decisão favorável do Tribunal de Justiça de Rondônia, as invasões de pecuaristas, grileiros e madeireiros continuam. O que precisa ser feito agora é uma desintrusão no parque e na reserva extrativista, porque, como ficam ao lado do território indígena, esses invasores acabam adentrando e pressionando a TI Karipuna”.
O desmatamento sem tréguas, os roubos de bandoleiros, têm como coniventes as entidades públicas, pela sua inatividade, colocando este povo, como os demais existentes no Brasil, à porta da sua extinção. O que não podemos de forma alguma permitir!
Joaquim Armindo
Pós Doutorando em Teologia
Doutor em Ecologia e Saúde Ambiental
Diácono- Porto - Portugal

BRASIL: 


NAS TERRAS DOS KARIPUMA CONTINUAM OS ROUBOS


 


 


O povo Karipuma de Rondónia


 


é autodenominado como 


ahé


, 


que quer dizer “gente 


verdadeira”, falam a língua Tupi


-


Guarani, mas compreendem com facilidade outros 


idiomas existentes desta família de línguas. Este povo, porém, de Rondónia nada tem que 


ver com o povo também conhecido pelo mesmo nome e que habita no es


tado de Amapá. 


Seriam descendentes de um grupo de índios chamado “Bocas Pretas”, devido a tatuagens 


que ostentavam ao redor da boca. O território ocupado por este povo compreendia o rio 


Muntum


-


Paraná e seus afluentes e aquando da ocupação, no século XIX, d


a bacia do rio 


Jacy


-


 


Paraná, existiu uma cisão no povo, pelo que um grupo ficou junto ao rio Capivari e 


outro na bacia do Mutum 


–


 


Paraná, ao norte. 


A Terra Indígena Karipuma está localizada 


nos municípios de Porto Velho e Nova Mamoré. Ali os Karipuma estão


 


reunidos na aldeia 


Panorama. A Terra indígena tem como limites naturais os os rios Jacy


-


Paraná e o seu 


afluente pela margem esquerda, o rio Formoso (a leste); os igarapés Fortaleza (ao norte), 


do Juiz e Água Azul (a oeste) e uma linha seca ao sul, ligando


 


este último 


igarapé às 


cabeceiras do Formoso.


 


O território dos Karipuma


 


foi formalmente reconhecido em 1978, numa área de 202 mil 


hectares, e em 1981 foi corrigida para 195 mil hectares


. Com a invasão das terras 


indígenas o governo da Rondónia fixou em 153 mil hectares, no sentido de libertar área 


para invasores colonos, que,


 


entretanto, se fixaram naquela área, mas o Estado de 


Rondónia não financiou, nem fiscalizou


 


o contrato fixado para as terras indígenas.


 


Neste momento os indígenas denunciam o roubo de madeira e a posse de terras, através 


da falsificação de documentos, com


 


construção de pontes onde mais facilmente podem 


passar com as árvores 


derrubadas ilegalmente, existindo cada vez mais “pecuaristas” 


–


 


invasores que detêm gado 


-


, roubando o sustento aos Karipuma.


 


Nas últimas semanas o Povo Karipuma, associado na APOIKA (A


ssociação do Povo 


Indígena Karipuma), voltou a apresentar queixas às entidades federais por novos 


episódios de roubo de madeira e “grilagem” 


–


 


posse de terras com documentos falsos 


-


, 


impedindo


-


os para a apanha da castanha, uma das mais importantes formas 


da sua 


sobrevivência


. De acordo com os porta


-


vozes “já foram efetuadas denúncias pelos 


indígenas, mas, até ao momento, não houve uma operação de fiscalização com resultado 


satisfatório” e referindo


-


se à castanha: 


“


Com


 


isso,


 


a


 


comunidade


 


ficou


 


impossibilitada


 


de


 


coletar


 


castanha


 


e


 


realizar


 


outras


 


atividades


 


nesta


 


região


 


pela


 


presença


 


ameaçadora


 


dos


 


invasores,


 


que


 


transitam


 


livremente


 


pelo


 


local”


.


 


Uma


 


das


 


situações


 


que


 


mais


 


chamam


 


a


 


atenção


 


dos


 


indígenas


 


e


 


das


 


instituições


 


pró


-


indígenas


 


é


 


a


 


const


rução


 


de


 


pontes


 


improvisadas


 


dentro


 


da


 


área


 


dos


 


Karipuna.


 


Segundo


 


Laura


 


Vicuña,


 


missionária


 


do


 


Conselho


 


Indigenista


 


Missionário


 


(Cimi)


 


Regional


 


Rondônia,


 


no


 


final


 


de


 


2020


 


todas


 


as


 


pontes


 


haviam


 


sido


 


identificadas


 


por


 


meio


 


de


 


monitoramentos


 


terrestre


 


e


 


aére


o


 


para


 


que


 


fossem,


 


posteriormente,


 


destruídas.


 


 


“No


 


final


 


de


 


2020,


 


a


 


Associação


 


Indígena


 


do


 


Povo


 


Karipuna,


 


o


 


Cimi


 


e


 


o


 


Greepeace


 


pediram


 


ao


 


Ministério


 


Público


 


Federal


 


e


 


à


 


Polícia


 


Federal


 


para


 


que


 


essas


 


pontes


 


fossem


 


destruídas.


 


Inclusiv


e


,


 


em


 


fevereiro


 


deste


 


ano,


 


identificamos


 


mais


 


uma


 


ponte,


 


que


 


foi


 


reformada


 


para


 


a


 


passagem


 


de


 


carros


 


[antes


 


só


 


passavam


 


motos],


 


e


 


reforçamos,


 


mais


 


uma


 


vez,


 


o


 


pedido.


 


Só


 


que


 


não


 


destruíram,


 


porque


 


a


 


Funai


 


alegou


 


ao


 


M


inistério


 


P


úblico


 


F


ederal


 


e


 


à


 


P


olícia


 


F


ederal


 


que


 


não


 


fariam


 


i


sso


 


sob


 


o


 


argumento


 


de


 


que


 


as


 


pontes


 


facilitariam


 


as


 


ações


 


de


 


fiscalização


 


no


 


território”,


 


explica


 


a


 


missionária.


 


“Mas


 


estamos


 


percebendo,


 


na


 


verdade,


 


que


 


não


 


existe


 


qualquer


 


fiscalização


 


por


 


parte


 


da


 


Funai


 


nessa


 


área


 


do


 


território.


 


Se


 


houvesse,


 


não


 


existi


ria


 


tanta


 


pressão


 


em


 


cima


 


da


 


Terra


 


Indígena


 


do


 


povo


 


Karipuna”,


 


lamenta.


 




BRASIL:  NAS TERRAS DOS KARIPUMA CONTINUAM OS ROUBOS     O povo Karipuma de Rondónia   é autodenominado como  ahé ,  que quer dizer “gente  verdadeira”, falam a língua Tupi - Guarani, mas compreendem com facilidade outros  idiomas existentes desta família de línguas. Este povo, porém, de Rondónia nada tem que  ver com o povo também conhecido pelo mesmo nome e que habita no es tado de Amapá.  Seriam descendentes de um grupo de índios chamado “Bocas Pretas”, devido a tatuagens  que ostentavam ao redor da boca. O território ocupado por este povo compreendia o rio  Muntum - Paraná e seus afluentes e aquando da ocupação, no século XIX, d a bacia do rio  Jacy -   Paraná, existiu uma cisão no povo, pelo que um grupo ficou junto ao rio Capivari e  outro na bacia do Mutum  –   Paraná, ao norte.  A Terra Indígena Karipuma está localizada  nos municípios de Porto Velho e Nova Mamoré. Ali os Karipuma estão   reunidos na aldeia  Panorama. A Terra indígena tem como limites naturais os os rios Jacy - Paraná e o seu  afluente pela margem esquerda, o rio Formoso (a leste); os igarapés Fortaleza (ao norte),  do Juiz e Água Azul (a oeste) e uma linha seca ao sul, ligando   este último  igarapé às  cabeceiras do Formoso.   O território dos Karipuma   foi formalmente reconhecido em 1978, numa área de 202 mil  hectares, e em 1981 foi corrigida para 195 mil hectares . Com a invasão das terras  indígenas o governo da Rondónia fixou em 153 mil hectares, no sentido de libertar área  para invasores colonos, que,   entretanto, se fixaram naquela área, mas o Estado de  Rondónia não financiou, nem fiscalizou   o contrato fixado para as terras indígenas.   Neste momento os indígenas denunciam o roubo de madeira e a posse de terras, através  da falsificação de documentos, com   construção de pontes onde mais facilmente podem  passar com as árvores  derrubadas ilegalmente, existindo cada vez mais “pecuaristas”  –   invasores que detêm gado  - , roubando o sustento aos Karipuma.   Nas últimas semanas o Povo Karipuma, associado na APOIKA (A ssociação do Povo  Indígena Karipuma), voltou a apresentar queixas às entidades federais por novos  episódios de roubo de madeira e “grilagem”  –   posse de terras com documentos falsos  - ,  impedindo - os para a apanha da castanha, uma das mais importantes formas  da sua  sobrevivência . De acordo com os porta - vozes “já foram efetuadas denúncias pelos  indígenas, mas, até ao momento, não houve uma operação de fiscalização com resultado  satisfatório” e referindo - se à castanha:  “ Com   isso,   a   comunidade   ficou   impossibilitada   de   coletar   castanha   e   realizar   outras   atividades   nesta   região   pela   presença   ameaçadora   dos   invasores,   que   transitam   livremente   pelo   local” .   Uma   das   situações   que   mais   chamam   a   atenção   dos   indígenas   e   das   instituições   pró - indígenas   é   a   const rução   de   pontes   improvisadas   dentro   da   área   dos   Karipuna.   Segundo   Laura   Vicuña,   missionária   do   Conselho   Indigenista   Missionário   (Cimi)   Regional   Rondônia,   no   final   de   2020   todas   as   pontes   haviam   sido   identificadas   por   meio   de   monitoramentos   terrestre   e   aére o   para   que   fossem,   posteriormente,   destruídas.     “No   final   de   2020,   a   Associação   Indígena   do   Povo   Karipuna,   o   Cimi   e   o   Greepeace   pediram   ao   Ministério   Público   Federal   e   à   Polícia   Federal   para   que   essas   pontes   fossem   destruídas.   Inclusiv e ,   em   fevereiro   deste   ano,   identificamos   mais   uma   ponte,   que   foi   reformada   para   a   passagem   de   carros   [antes   só   passavam   motos],   e   reforçamos,   mais   uma   vez,   o   pedido.   Só   que   não   destruíram,   porque   a   Funai   alegou   ao   M inistério   P úblico   F ederal   e   à   P olícia   F ederal   que   não   fariam   i sso   sob   o   argumento   de   que   as   pontes   facilitariam   as   ações   de   fiscalização   no   território”,   explica   a   missionária.   “Mas   estamos   percebendo,   na   verdade,   que   não   existe   qualquer   fiscalização   por   parte   da   Funai   nessa   área   do   território.   Se   houvesse,   não   existi ria   tanta   pressão   em   cima   da   Terra   Indígena   do   povo   Karipuna”,   lamenta.  

